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A aposta certa pela integridade,

A ABC-BET — Associação Brasileira de Conformidade, Boas Práticas, Ética e Transparência em
Apostas — recebe com seriedade o debate público suscitado pelo pronunciamento do
presidente da República por ocasião do Dia Internacional da Mulher, especialmente no que se
refere à proteção das mulheres, das famílias e das pessoas em situação de vulnerabilidade. A
violência contra a mulher, o endividamento doméstico, o assédio digital e toda forma de
exploração da fragilidade social exigem resposta firme, coordenada e permanente do Estado e
da sociedade. O pronunciamento presidencial de 7 de março de 2026 tratou desses temas e
incluiu o vício em apostas como um problema que pode afetar lares e famílias brasileiras.
É legítimo e necessário discutir os efeitos do jogo problemático. Mas é igualmente necessário
fazê-lo com precisão técnica, responsabilidade institucional e compromisso com a verdade
regulatória. O Brasil estruturou seu mercado regulado de apostas de quota fixa há pouco mais
de um ano, com operação plena a partir de janeiro de 2025, sob autorização, monitoramento,
fiscalização e sanção da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda. A
legislação e os atos regulatórios estabeleceram que somente empresas autorizadas podem
ofertar apostas de quota fixa no país, inclusive em ambiente on-line, por meio de plataformas
devidamente regularizadas.
Por isso, não se pode confundir o mercado regulado com plataformas clandestinas, ofertas
irregulares e operações que atuam deliberadamente à margem da lei. A ABC-BET reconhece
como valiosa a atuação da Secretaria de Prêmios e Apostas e da Anatel no bloqueio de sites
ilegais. Segundo dados do relatório periódico da SPA/MF, já são 25 mil URLs bloqueadas entre
outubro de 2024 e dezembro de 2025, além de 132 processos de fiscalização, 80 processos
administrativos sancionadores e 412 processos de fiscalização contra influenciadores digitais.
Esse esforço é relevante, mas precisa ser aprofundado: bloquear domínios é necessário,
porém não suficiente. A ABC-BET defende que as autoridades avancem também sobre os
responsáveis por essas operações, seus financiadores, facilitadores, estruturas de pagamento
e eventuais redes de apoio, com responsabilização administrativa, civil e penal.
A ABC-BET defende tolerância zero contra operadores ilegais, publicidade irregular,
comunicação dirigida a públicos vulneráveis, ausência de mecanismos de jogo responsável,
negligências em controles de compliance e qualquer conduta que ameace a integridade
esportiva ou o consumidor. Onde houver descumprimento, deve haver investigação, punição e
retirada do mercado. Esse é o caminho da integridade.



A aposta certa pela integridade,

Também causa preocupação a crescente insegurança jurídica em torno do setor. Em um curto
espaço de tempo, o mercado passou a conviver com novas exigências regulatórias, agenda
normativa ainda em desenvolvimento e propostas legislativas de restrição ou vedação ampla
de publicidade e patrocínio. Some-se a isso a quase aprovação da chamada Cide-Bets no
âmbito do Projeto de Lei nº 5.582/2025, conhecido como Projeto Antifacção. A proposta previa
a criação de uma contribuição de 15% sobre as apostas de quota fixa, com potencial de elevar
abruptamente a carga do setor regulado, reduzir a competitividade do mercado legal e
comprometer a canalização dos apostadores para o ambiente autorizado. Embora tenha sido
retirada do texto final, o episódio reforça a percepção de instabilidade normativa e de soluções
improvisadas, o que compromete a previsibilidade, afasta investimentos lícitos e dificulta a
consolidação do ambiente supervisionado que o país decidiu construir.
O debate público também precisa partir de evidências. Dados da SPA/MF mostram que
25.245.319 CPFs únicos realizaram apostas ao longo de 2025, com GGR acumulado de R$
36,96 bilhões no período. Isso representa uma média aproximada de R$ 1.464 por apostador no
ano, ou cerca de R$ 122 por mês. Em termos práticos, esse montante corresponde ao gasto
efetivo líquido dos apostadores, já descontados os prêmios pagos, e não ao volume total
movimentado nas apostas.
A ABC-BET reafirma que o transtorno de jogo é tema de saúde pública e de proteção do
consumidor. Deve ser tratado com seriedade, prevenção, monitoramento, informação
qualificada e cooperação entre regulador, operadores autorizados e poder público. O mercado
regulado não pode nem deve depender do jogo problemático como lógica de negócio. Quem
se beneficia da ausência de controles, de rastreabilidade, de autoexclusão e de mecanismos
de proteção é o mercado clandestino.
É certo também que não se pode imputar a um mercado regulado há pouco mais de um ano a
responsabilidade isolada por mazelas históricas e multifatoriais do país. O debate sério sobre
proteção das mulheres, das famílias e da sociedade deve abarcar, com a mesma honestidade,
comportamentos compulsivos, pirâmides financeiras, fraudes patrimoniais, crime organizado,
assédio digital e escândalos recorrentes de corrupção que drenam renda, confiança e
estabilidade social. O enfrentamento dessas chagas não se faz pela escolha de um bode
expiatório regulatório, mas por políticas públicas integradas, fiscalização efetiva e
responsabilização de ilícitos em todas as frentes.
A experiência comparada recomenda cautela. Em diferentes países, autoridades e entidades
regulatórias já advertiram que o excesso regulatório, a perda de competitividade do mercado
legal e aumentos tributários mal calibrados podem empurrar consumidores para operadores
ilegais. O desafio, portanto, não é enfraquecer o mercado regulado, mas fortalecê-lo com
regras proporcionais, fiscalização efetiva e segurança jurídica.
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É igualmente importante reconhecer que o mercado regulado, quando submetido a regras claras,
também gera externalidades positivas. Há exemplos públicos e verificáveis de investimentos no
futebol feminino e em outras modalidades, além da presença do setor em festas populares de
grande alcance e em programas televisivos de entretenimento. No esporte, essa participação
aparece tanto em patrocínios a clubes e equipes quanto em competições e projetos de alto
rendimento; na cultura e no entretenimento, manifesta-se no apoio a eventos de massa,
programações populares e propriedades de ampla audiência. Esse conjunto de iniciativas
demonstra que o debate público não pode ser reduzido a generalizações simplistas, nem ignorar
os efeitos concretos do financiamento privado e institucional em atividades legítimas, que
movimentam audiência, cadeia produtiva, turismo, visibilidade e profissionalização.
Também é preciso reconhecer que o setor regulado gera investimento, emprego formal e
arrecadação com destinação legal vinculada a diversas áreas de interesse público. A própria
regulamentação prevê repasses para educação, seguridade social, segurança pública, esporte,
turismo e saúde, entre outras finalidades; e, segundo o relatório periódico da SPA/MF, as
destinações legais somaram R$ 4,53 bilhões em 2025. Mas há aqui uma contradição que precisa
ser exposta com clareza: se o discurso público insiste em tratar o transtorno de jogo como um
grave tema de saúde pública, é incoerente que apenas 1% das destinações legais seja reservado ao
Ministério da Saúde, enquanto parcelas substancialmente maiores são direcionadas a outras áreas.
Não é sério dramatizar os efeitos sanitários da atividade e, ao mesmo tempo, relegar a saúde a um
papel residual na repartição dos recursos. Se a preocupação é real, prevenção, cuidado e mitigação
de danos precisam deixar de ser retórica e passar a ocupar espaço compatível no desenho legal e
institucional do setor.

A ABC-BET reafirma, portanto, sua posição: o Brasil precisa de regulação eficaz, fiscalização
consistente, integridade e proteção ao cidadão, e não de respostas improvisadas, punitivismo
seletivo ou instabilidade normativa.

Defender jogo responsável não é negar problemas; é enfrentá-los com seriedade. Defender o
mercado regulado não é proteger abusos; é assegurar que a atividade lícita seja rastreável,
fiscalizável e compatível com o interesse público. Defender a integridade esportiva não é slogan; é
compromisso permanente com transparência, conformidade e responsabilização.

Neste momento, o país precisa de equilíbrio.
Equilíbrio para proteger mulheres, crianças e famílias.
Equilíbrio para separar legalidade de ilegalidade.
Equilíbrio para não destruir, por impulso, um ambiente regulado que ainda está em consolidação.

 E equilíbrio para que integridade, responsabilidade e segurança jurídica caminhem juntas.


